
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

001

<1

INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

06/2022

Objeto: Pagamento da Anuidade referente a entrada
do Município na AMPROTABACO (Associação dos

Municípios produtores de tabaco)

Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio

Ambiente

Prefeitura Municipal de Pièn - Rua Amazonas. 373 - Centro - Cep: 83860-000 -Telefone 41- 3632-1
136



002

Situação: Encaminhado

Documento: 004.130.839-50

Squipíano

Qcorrôncla:1

Tramitação do Processo Página 1 de 1
Processo: 185/2022 Data: 25/01/2022 15:26

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Pagamento de anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO - Associação dos Municípios produtores
de tabaco

Data: 25/01/2022 15:26:05: Previsão: 28/01/202S

De: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Etapa:ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

500.2067e Jacqueline.v, 25/01/2022 15:26:20
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Inexigibilidade
Conforme lei N° 1.451 de 22 de Dezembro de 2021

Pagamento da anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO
(Associação dos Município produtores de tabaco).

Piên, 24 de janeiro de 2022.
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1.1. Pagamento da anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO

(Associação dos Município produtores de tabaco).

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo;

ITEM
ESPECiFICAÇÃO

A Integração do Município à entidade visa assegurar a

representação institucional do Município de Piên nas

esferas administrativas do Estado do Paraná e da

União, através da entidade relacionada no Art. 12,

Junto ao Governo Federai e os diversos Ministérios,

Congresso Nacional, Governo do Estado e as diversas

Secretarias Estaduais, Assembléia Legislativa e demais

órgãos normativos, de execução e de controle, e

principalmente para defender os interesses dos

produtores de tabaco do município.

li - ser a instância de representação formal para

discutir e deliberar sobre assuntos referentes à defesa

da cadeia produtiva do tabaco;

lil - promover o progresso e o aprimoramento

da cultura nacional do tabaco;

IV - promover ações com vista à

sustentabilidade das propriedades rurais que cultivem

tabaco;

V - formular diretrizes, postular, acompanhar

as ações e auxiliar a União, o Estado e os Municípios

para a criação e manutenção de políticas públicas em

favor do tabaco;

VI - fortalecer o espírito associativo e

cooperativo;

UNIDADE

DE MEDIDA

Anuidade

QUANTIDADE

R$1.000,00
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VII - representar seus membros junto a

órgãos públicos e privados nas reivindicações sócio-

econômicas;

VIII - estimular medidas de incentivos fiscais e

outra ordem para o desenvolvimento econômico-

financeiro da região, com sua industrialização e ò

aproveitamento dos recursos naturais, matérias-

primas e mão-de-obra disponível;

IX - promover o intercâmbio e a troca de

experiência entre os municípios, entre entidades ou

órgãos nacionais e internacionais;

X - manter com entidades congêneres

relações de cooperação e cordialidade.

3.1. JUSTIFICAR QUAL A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO:

A integração do Município à entidade visa assegurar a representação institucional do Município

de Piên nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, através da entidade

relacionada no Art. l®, junto ao Governo Federal e os diversos Ministérios, Congresso Nacional,
Governo do Estado e as diversas Secretarias Estaduais, Assembléia Legislativa e demais órgãos

normativos, de execução e de controle, e principalmente para defender os interesses dos

produtores de tabaco do município.

4.1. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

RUA REINALDO DE OLIVEIRA MENDES N.'' 486 - CENTRO - PIÊN/PR

CEP 83.860-000

ENTREGA IMEDIATA.
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5.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade

com as especificações constantes do Editai e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05

(cinco) dias do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo

de 05 (cinco) dias.

miimãmmmmmmm

6.1. NOME E MATRICULA DO FISCAL:

Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 244493

r

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 40 da Lei n°
14.133, de 01 de abril de 2021.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

6.4. Pagamento deverá ser feito via depoisto no Banco do Brasil, AG: 0180-

5 conta 55748-x, CNPJ 19.684.211/0001-19.

^|©BRÍG»liiE:»:ONTRATADA;s^^^^

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados
pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e
da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço,
as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
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7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de

contrato;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação
e da contratação é aquela prevista no Edital.
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Elaborado em 24 de janeiro de 2022.

Carlos Augusto Magon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n." 06/2021 de 04/01/20

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Alexandre Forteski de Oliveira

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula 244493

Carlos Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n," 06/2021 de 04/01/20
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MEIO AMBIENTE

Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
N° requerimento: 002/2022

Data: 21/01/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Pagamento da anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO
(Associação dos Município produtores de tabaco).

Justificativa:

A integração do Município à entidade visa assegurar a representação institucional do Município de Piên
nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, através da entidade relacionada no Art. 1°,
junto ao Governo Federal e os diversos Ministérios, Congresso Nacional, Governo do Estado e as
diversas Secretarias Estaduais, Assembléia Legislativa e demais órgãos normativos, de execução e de
controle, e principalmente para defender os interesses dos produtores de tabaco do município.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever quai:

Dotação orçamentária: 07.002.20.606.0008.2017.339039-0000
Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Reinaido de Oliveira Mendes, n.° 486 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

Horários:

08h às 12h

13h às 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 244493

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



,  Prefeiturade

w\wn I "^^'0 AMBIENTE
PIEN

010
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:
a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

CaVios Augi^sto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n." 06/2021 de 04/01/20

>

NOME DO FISCAL DE"CONTRATO

Alexandre Forteski de Oliveira
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

üatrícula 244493

Cai^los Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ITEM

ANEXO!

ESPECIFICAÇÃO

A integração do Município à entidade visa
assegurar a representação institucional do
Mimicípio de Piên nas esferas administrativas do
Estado do Paraná e da União, através da entidade
relacionada no Art. 1°, junto ao Governo Federal
e os diversos Ministérios, Congresso Nacional,
Governo do Estado e as diversas Secretarias
Estaduais, Assembléia Legislativa e demais
órgãos normativos, de execução e de controle, e
principalmente para defender os interesses dos
produtores de tabaco do município.
II - ser a instância de representação formal para
discutir e deliberar sobre assuntos referentes à
defesa da cadeia produtiva do tabaco;

III - promover o progresso e o
aprimoramento da cultura nacional do tabaco;

IV - promover ações com vista à
sustentabilidade das propriedades rurais que
cultivem tabaco;

V - formular diretrizes, postular,
acompanhar as ações e auxiliar a União, o Estado
e os Municípios para a criação e manutenção de
políticas públicas em favor do tabaco;

VI - fortalecer o espírito associativo e
cooperativo;

VII - representar seus membros junto a
órgãos públicos e privados nas reivindicações
sócio-econômicas;

VIII - estimular medidas de incentivos

fiscais e outra ordem para o desenvolvimento
econômico-financeiro da região, com sua
industrialização e o aproveitamento dos recursos
naturais, matérias-primas e mão-de-obra
disponível;

IX - promover o intercâmbio e a troca de
experiência entre os municípios, entre entidades

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDAD

E

Anuidade R$1.000,00

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ou órgãos nacionais e internacionais;
X - manter com entidades congêneres

relações de cooperação e cordialidade.

Qarlos Augusto Magon
Secretário n/lunicipal de Agricultura e iWeio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

'd/\o ^
NOME DO FISCAL OrCONTRATO

Alexandre Forteski de Oliveira

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícular\244493

1 Carios Augusto Magon
Secretário Municipal de Agncultura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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LEI 1.451, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021,

AUTORIZA O MUNICIPIO DE PIEN A ASSOCIAR-SE

À ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES
DE TABACO - AMPROTABACO.

A Câmara Municipai de Piên, Estado do Paraná, aprovou e eu, Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal, sanciono a

seguinte lei:

I Art. 1' I Fica o Poder Executivo autorizado a associar-se à Associação dos Municípios Produtores de Tabaco -

AMPROTABACO, pessoa jurídica de direito privaso, inscrita no CNPJ sob n° 19.684.211/0001-19, com sede na Rua

Gaivão Costa, 755, na cidade de Santa Cruz do Sul, RS.

I Art. 2' I A integração do Município à entidade visa assegurar a representação institucional do Município de Piên nas

esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, através da entidade relacionada no Art. 1-, junto ao Governo

Federai e os diversos Ministérios, Congresso Nacional, Governo do Estado e as diversas Secretarias Estaduais,

Assembléia Legislativa e demais órgãos normativos, de execução e de controle, e para:

i - congregar e defender interesses sociais e econômicos dos municípios produtores de tabaco;

II - ser a instância de representação formai para discutir e deliberar sobre assuntos referentes à defesa da cadeia

produtiva do tabaco;

ili - promover o progresso e o aprimoramento da cultura nacional do tabaco;

iV - promover ações com vista à sustentabilidade das propriedades rurais que cultivem tabaco;

V - formular diretrizes, postular, acompanhar as ações e auxiliar a União, o Estado e os Municípios para a criação e

manutenção de políticas públicas em favor do tabaco;

Vi - fortalecer o espírito associativo e cooperativo;

VII - representar seus membros junto a órgãos públicos e privados nas reivindicações sócio-econômicas;

Vili - estimular medidas de incentivos fiscais e outra ordem para q desenvolvimento econômico-financeiro da região, com

sua industrialização e o aproveitamento dos recursos naturais, matérias-primas e mão-de-obra disponível;

IX - promover o intercâmbio e a troca de experiência entre os municípios, entre entidades ou órgãos nacionais e

Internacionais;

X - manter com entidades congêneres relações de cooperação e cordialidade.
utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portai. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Poiítica de Privacidade

I Art. 3° I Para custear o cumprimento das açõeÊoeSiiiiiaias no artigo anterior, o Município contribuirá financeiramente com

https://ieismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/iei-ordinaria/2021/146/1451/lei-ordinaria-n-1451-2021-autoriza-o-municipio-de-pien-a-associar-se-a-ass... 1/2
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^  esta entidade em valores a serem estabelecidos nas Assembléias Gerais da Associação dos Municípios Produtores de

Tabaco - AMPROTABACO.

I ^rt. 4° I As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária;

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIC AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2013

3.3.9.0.39.99.60.00 - Associações, Federações e Confederações.

Ü1 4

I  s' I Ficam ratificados os atos de delegação realizados para esta finalidade até a data de publicação da presente lei.

I Art. 6» I Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Piên/PR, 22 de dezembro de 2021.

MAICCN GRCSSKCPF

Prefeito Municipal

Pubiique-se e registre-se.

CLAUDEMIR JCSÉ DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

Nota: Este texto não substitui o originai pubiicado no Diário Oficiai.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 17/01/2022

utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade

Continuar

https://leismunicipais.com.br/ai/pr/p/pien/lei-ordinaria/2021/146/1451/lei-ordinaria-n-1451-2021-autoriza-o-municipio-de-pien-a-associar-se-a-ass... 2/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
19.684.211/0001-19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SUUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/12/2013

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO - AMPROTABACO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AMPROTABACO

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL '
94.11-1-00 - Atividades de organizações associativas patronais empresariais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO
Não informada

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R GALVAO COSTA

MUNICÍPIO

SANTA CRUZ DO SUL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

assessoriadiretaiggmaii.com
TELEFONE

(51)3713-8201/ (51) 3056-3141

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

UF

RS

PORTE

DEMAIS

NÚMERO

755

CEP

96.810-198

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

23/12/2013

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

COMPLEMENTO

01 5

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 1.863. de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 25/01/2022 às 15:46:59 (data e hora de Brasíiia).

Página: 1/1

1/1
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SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL
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Certidão de Situação Fiscg! n° 0018642076

Identificação do tituiar da certidão:

CNPJ: 19.684.211/0001-19

CERTIDÃO NEGATIVA

Observações: Nada Consta

Sen°ScaSo.'"'''^° decretaria da Fazenda. Se necessário, solicite documento de

^nsta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;

Sog?am?Gertioí^^^^^^^ e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no
Simples LckíS Arrecadação do Simples Nacional.(PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo
Síiilo eS!Tq"uSÍÍS'dl arrolamento. de separação, de divórcio e de dissolução deestadual (Lei n° 7.608/81) Judiciaria e ITBI. nas hipóteses em que este imposto seja de competência
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

r^^fcionSos^'a°h^^^^^^ interessado, de débitos ou pendências

vedfícações e virrcSaí'fqSa1S?tempo^S^ Íe^^a ass°m apS.® ^ Posteriores
Esta certidão é válida até 25/3/2022.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Títuio IV. Capítulo V.

Autenticação: 0028606359A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefa2.rs.g0v.br ,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO - AMPROTABACO
CNPJ: 19.684.211/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:06:28 do dia 25/01/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/07/2022.

Código de controle da certidão: BA1B.D068.4A97.7B60
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: i9.684.2ii/oooi-i9
Razão SocialrAssociACAO dos municípios produt tabaco

Endereço: Rua galvao costa 755 / centro / santa cruz do sul / rs / 968io-
198

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

f

O presente Certificado não servirá de prova contra, cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:12/01/2022 a 10/02/2022

t

Certificação Número: 2022011202495762659611

Informação obtida em 25/01/2022 15:21:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO - AMPROTABACO
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.684.211/0001-19

Certidão n°: 3048982/2022
Expedição: 25/01/2022, às 15:43:12
Validade: 23/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certlfica-se que ASSOCIACAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO -
AMPROTABACO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°
19.684.211/0001-19, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior'do
irabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
ribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

estfbeL d^^ perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos gudiciais trabalhistas, inclusive no conLrLnte aos
recolhimentos previdenciárlos, a honorários, a custas, a
emo umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

c® firmados perante o Ministério Público doTrabalhó ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br
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Secretaria Municipal de Fazenda

Rua Borges de Medeiros, n" 650 r- Cep 96810-178 - Fone (51) 3713-8100

Nome:

CNPJ:

Endereço:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

ASSOCIACAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO
AMPRO TABACO

19.684.211/0001-19

, 755

Certificámos, a requerimento da parte interessada e para fins de direito, que em nome
MUmr PA^Ío Identificado NAO CONSTAM DÉBITOS/PENDÊNCIASMUNICIPAIS lançados ou inscritos em Dívida Ativa, até a presente data.

nrnSi? expedida não impede o direito de a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul
req^os ou^miTIf ® verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, débitos nãoregistrados ou que venham a ser apurados.

A certidão emitida em nome da pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos
cadastrados no Município de Santa Cruz do Sul, Incluindo matriz e filiais.

Esta certidão possui prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de expedição.

Santa Cruz do Sul, 25 de Janeiro de 2022.

íaTnfemã't

Chancela: LAFE.5IR0.AHMY.RPBV
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"ASSOCIAÇÃO DOS MUNlCÍPiOS PRODUTORES DE TABACO AWIPROTÂBÂCO

ESTATUTO •

CAPITULO!

DA CONSTITUIÇÃO, CARACTERÍSTICAS E OBJETIVOS

AfL 1." A ASSOCIAÇÃO DOS í/lUNIClPíOS PRODUTORES DE TABACO - AMPROTABACO. fundada em 08 de
noye.mbrc de 2013, é pessoa-Jurídica de direito privado, d© natureza civil, sem fins econômicos, constituída por
número ilimitado de associados, possui sede e foro no município de Santa Cruz do Sul. na Rua Galvâo Costa. 755,
Santa Cruz do Sul/RS ,regendo-s9 pelo presente Estatuto e normas de direito que lhe são aplicáveis

Parágrafo Único: A Associação ê sem fins lucrativos e não distribui resultados, dividendos, bonificações,
participações õu parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

Art. 2.® Ò prazo de duração da Associação é indeterminado e o, exercício social compreendido de 1° de janeiro a 31
de dezembro.

Afi. 3® A Af>.1PRQTABAC0 visa a reprss.enteiividade e defesa dos municípios produtores de tabaco e por fim.
associar, integrar e representar, iudicia! e axtra-Judicialmentei os municípios asso.ciactes, desenvolvendo ações
tendentes a.

4 - Congregar e defender interesses sociais e econômicos dos municípios produtores de' tabaco;
Ser B instância .de representação forma! para discutir e deliberar sobre assuntos referentes â defesa da cadeia

produtiva do tabaco:
ill - Promover o progresso e o aprimoramemo da cultura nacional do tabaco:
IV - Promover ações com vista â sUstentabilidade das propriedades rurais que cultivem íabaco;
V - Forniular djretnzçs, posíula.r, acompanhar as ações e auxiliar a Uniio, o Estado e os Municípios para a coação e
ínanutençao de políticas públicas em favor do tabaco;
VI - Fortalecer o espirito associativo e cooperativo*
Vil - Repras:en|ar seus membros junto a órgãos públicos e privados nas reivindicações sócip-eçonõmlcas;
VIII - Estimular medidas de incentivos fiscais e outra ordem para o desenvolvimento econòmíco-financeiro da regóo.
com sua industriaJizaçâo e o aproveitamento dos recursos naturais, matérias-primas e rnão-de-obra disponível;
IX - Promover o intercâmbio e a troca de experiência entre os municípios, entre entidades ou órgãos nacionais e
internacionais;

X - Manter com entidades congêneres relaçces de cooperação e cordialidade;
Parágrafo Único - A área de abrangência da Associação corresponde a todo território nacional.

CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS

Seção I
Composição dos Associados

Art. 4® Podem filiar-se a Associação,, Municípios'que concordem com o disposto no presente estatuto, sejam ligados
à área de produção de tabaco e clesejarn ter vinculo com esta entidade.

§ Único; - Os municípios aptos.a filiar-se na Associação são relacionados no ANEXO G1 deste Estatuto, assinado e
reconhecido peío Presidente e pelo Seeretário, o qual è parte integrante do Estatuto Social, registrado no Oficio de
Ragistros de Pessoas Juridrcss da Comarca de Santa Cruz do Sul- RS.-

Seção II
tia Admissão, Demissão e Exclusão dos Associados

Art. 5." Os postulantes â condição de-associados d.everão formular pedido por escrito, corrijxometendci-se.a cumprir
este estatuto, que será apreciado, aprovado ou não pela Diretoria, cabendo recurso da decisão á Assembléia Geral;

§ 1.® Constitui requisito para a admissão dos associados, a autorização de débito em sua conta bancária das
contribuições mensais.
Art. 6.® A demissão do associado dar-se^rá a seu pedido, mas somente produzirá seus efeitos legais no momento em
que todos os débitos com a entidade estiverem quííadosi

Ari. 7 ® São requisitos para a exclusão de associados;
I- A falta de pagamento de conrribuiçôes;

O"' ^



fl - o descumpnmenío. das disposições estatutárias pelo asseciado fi o 9
ill - Ó pedido voluntário. /
iV - Por motivos graves.

§ 1 " Qualquer assoDíado poderá propor a exclusão de quem descumprir o estatuto.

§ 2." A Diretoria apreciará as propostas da exclusão de associado por descurnprimentõ do estatuto e os pedidos de
demissão, devendo emitir decisão fundamentada e ga.ranti.r 0 direito á ampla defesa e contradilõrio.

§ 3.® Alternativamente á exclusão do associado, a diretoria poderá aplicar a sartcão d© advertência e de suspensão,
conforme a gravidade da violação estatutária.

§ 4." Da decisão da Diretoria que decretar a exclusão, do associado, exceto quando por pedido do próprio associado,
caberá recurso â Assembléia Gera! especialmente convocada para esse fim

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 8" São direitos dos MuníGÍpios. associados:
I - Participar da Àssembieia Geral e discutir os assuntos submetidos à sua apreciação;
li- Votar e ser votado, exclusivamente por seu Prefeito, para os cargos diretivos da AMPROTABACO;
III - Propor medidas que visem aos objetivos e aprimoramento da Associação;
iV - Gozar dos benefícios oferecidos pela associação na forma prevista neste, estatuto:
/ -
/

Propor 3 exclusão de associado por descumprimento do estatuto.

Art 9" São deveres dos Municípios associados:
I - Cumprir e fazer cumprir o estatuto;
II - Acatar as determinações dos órgãos administrativos;
III - Cumprir as obrigações e eornpromissos contraídos com a Associação;
IV - Cooperar para a ordem, prestigio e desenvolvimento da Associação;
V~ Comparecer ás. reuniões e Assembléias Gerais;
VI - Votar por ocasiâ.o das eteiçôes;
vil - Contribuir com.a AMPRÒTA8AC0 dè acordo cõm bs critérios estipulados em Assembléia Geral;
Viil - Pagar em dia as coníribuíções semestrais fixadas pela Assembléia Geral, sento o vencimento da
semestralídade até o dia 31 de março e a 2" semestralidade até o dia 30 de setembro.-

Art, 10 Estará sujeito ã penaiidade prevista neste estatuto o associado que incorrer a uma das seguintes falhas'
I  - Violação deste estatuto:
II - Atitudes que contrariem decisões da Diretoria;
III - Difamação da Assdcia.ção ou Diretoria:
IV - Não pagamento da contribuição que for fixada,

4rt. 11 Os Municípios associados e os membros da Diretoria não respondera subsidiariamente pelas obrigações
~ jociais e nem pelos atos dos seus órgãos.

CAPITULO IV

DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO

Seção I

Ari 12 São órgãos de administração da AMPROTABACO:
I - Assembléia Geral:
II - Diretoria:

III - Conselho Fiscal

Seção 11
Da Assembléia Geral

Art 13 A Assembléia Geral constituída pela totalidade dos municípios vinculados é órgão deliberativo e soberano em
suas decisões.

Parágrafo iifnico - O quorum para/deliberação das assembléias, exceto para mudança do pmsente estatuto que será
regida pejo arr. 36 deste Estatuto,, se consíltui ctom metade mais um dos associados aptos e, ,iía' sègunda
ÇQnyõ.caç3o.;Gbmi intèwalotoe.;"V|.(itieía) bqrs, ..cpip .qualquer'número de asspeiadps; presentes:. ■
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^ zL J.■VI. 14 A AsssmbWa Geral reunlr-se-á ordtanameme e eWraordmartameme. sempre que ae fear p^eáÍ||íí%fl^l
« fevereiro, paraeprítIr®

§ Uniso O.inido e ò término de pada mandato de 2 (dois) anos da Diretoria será sempre no,niês:de feyeretro,-
r''''J^rv Geral reunir-se-ê, ordinariamente por convocação-i - Do Presidente; ■ '
(I - Na falta deste, pelos demais membros da diretoria, na ordem hierárquica.

f-bo'fí^£ideme^^® ®=<jraordinariament0 por convocação;
11 - Dos Vice-Presideníes, conjuntamente;
!ll - Por todos os mêmbros do Conselho Fiscal;

lapadSS^da^afe™' l^niembros com direto a voto medianteJupõncaçao dos motivos e
Art. 18 Â Assembléia Gerai compete:

„  1 - Deliberar sobre os objetivos da AMPROTABAÇO*
) l- Dissolver a Âssociaçáo;

-"111- Aprovar o estatuto e respectivas alterações;
IV - Hompjegar a indicação idQ:Secre,tárto..èxeGUí
V ~ Fixar a contribuição dos y unieipios para atender as despesas da Ássocfaçâo'
V/ r fnusl das atividades da diretoria bem como o demonstrativo financeiro-V  Referendar convênios, termos de acordo e ajustes com entidades públicas e privadas*

IX - Decidir sobre os casos Omissos neste estatuto-
X-Aprovar as oonias;
X! - Destituir os acímr»istradQres;

i"'drmunlapal cuios obíetivos pe coaanném com os da

Ali!,PRO%°AcrqSVZí^^^^^
§ 2."^ A direção do òigio vinculado exercerá suaslu.nçèes gratuitamente;

§ 4. Os recursos ou subvenções, destinados, espeeifíeamente para apiieacâo na área ds atuarân dn nman«nc^ajo deverão ser racebidps etepassados palí AMPROTAbIco, PP^a an«se?ap%IS?oXn^
estarão das atas das

e queeít^KmSifoSideS^^^^ consíentes na ordem do dia que a motivou
ní Assembléias serão íemadas por maioria simples dos presentes com exceção ao previsto

Seção Ili
Da Diretoria, súa composição e aíríbulções

íí!in^lrí pecuílva será composta por 8 (oito) membros efetivos, eleitos oeíos associados com direito a
ríeteiçâo convocada espeGíalmente para este fim, éleità pára um mandató de dois anos e direito â

03



§ 1 A Diretoria Executiva será composta pon 024
I ~ Presidente;
!! - Três Vice-Presidehíes;
III - Secretário;
ÍV- Vics-Sscretário;
V- Tesoureiro;
VI - Vice-Tesoureifo;

§ 2.® A Diretoria será assessorada por Secretário Executivo. Assessoria Jurídica e equipe administrativa e técnica;

§ 3.f Os cargos eletivos serão ocupados exclusivatriente por prefeitos e não serão remunerados;

§ 4." A eleição se dará de 2 em 2 anos, durante o mês de fevereiro:

§ 5 O mandato da diretoria será de dois anos, podendo seus membros serem reeleitos;

â 6 « Os cargos, funções e salários do quadro permanente de funcionários serão estabelecidos em reoimento
aprovada pela Diretoria.

medlart^e de^^fbera^o ausência, poderão ser cumulados por qualquer dos Diretores,
§ 8® É criado o CONSELHO CONSULTIVO da Associação eom a finalidade especifica de assessorar a Diretoria
.omposío petos ex-presidentes da Associação dos Municípios Produtores de Tabaco.-

ArL 22 Compete ã Diretoria; i • ,
!-Porseu;'.Pfesidertte: Pfi,
a) Representar a Associação ativa e passivamente nos atos judiciais e extrajudiciais-
b) Convocar e presidir as Assambleias;
c) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as demais decisões da Assembléia Gerai;
d) Msínar. com ò. Secretário ExecuUyo, os cheqties destinados às despesas da Associação; '
e} A Diretoria poderá expedir Resoluções para Regulamentar qualquer dos artigos do presente Estatuto;
tj Autorizar, quando necessário, constituindo procuradores liabiiiíados, o ingresso em juizo em defesa de interesses
comuns aos f^unicipiQS associados.

II - Pof seu-Rrirgeiro y,ce-gFesident<^ l^u>o^-céoo - «As- ^
a, Substituir o Presidente em seus impedimentos e çoiaborar com o mesmo nos trabaíhos de rotina-
oj eixemer as atribuições que lhe fòram designadas.

a) Substiíiiír ò Primeiro Wce-FTesjdénte em seus impedímeníos* ^
bí Exercer as atribuições que lhe foram designadas.

-h V- rm«eu 1Jer;éeteViçè|P!;êsidentc'€^ít- JLs V^íéc- - .fxÃs»'
SuoSiuuif o Segunde Vice-Presidente em seus impedimentos;

b) Exercer as atribuições que lhe foram designadas.

V- Po Secretário::
a) Courcienar os procedimentos adrriihistrativos da Associação;
b) Exercer as funções que lhe foram designadas,

VI — Pwr '>éü'^!^í^Si^^®0S|v£>/üí. //
a) Subsuiuír b Secretário ern seus impedimentos;
b) Exercer as atribuições que lhe foram designadas,

a) Zeiálb'mariíer em ordem a docümèntaçào referente a tesouráriãi
b) Manter.atuaíizadss co.brança das contribuições pela Associação, e .efetuar ãs operações financeiras correntes:
c) Substituir o Segundo Secretário em seus Impedimentos e exercer as atribuições que lhe foram designadas.

Vlll - í^rraemViGeílpodrSft^ ^íx-4si-Cc^ui-<_.nô -
3) Substituir o, Tesouretro ern seus impedimentos;
bf Exercer as aíribui^ss que lhe foram designadas.

rí€§. ' Vvt.nu.aX,a) Administrar os expedientes tia Associação, conforme normal da" presidência e sob a cdSrdenação do Secretáno-
04



<J25 /
b| Lavrar as atas das As5.emi3lefas-0erais; ' ' vi-
c) R6prfí|eniar a Associação quando (D impedimento dalQcJos os membros da Diretoria:d) #5Si0iÇcom ô Preâidèhil. os cíi6!füa^ailíiíados às despesas da^Associgffdy
e) Assinar a correspondêneia da Assodaçáo, por delegação. ' "
f) Guardar, segundo deíerminaçâa do Presidente e, Tesoureiro, os valores e fundos da Associação.'

X - Pela Assessoria Jurídica:
a) Prestarservíco de cansuítaris jurídica e representação judiciai para a Associação:
b) Examinar norraas Jegais, propondo alternativas d,s.-providánelas do interesse dos-munícipio.s;
ç) Elaborar anteprojeto d© leis, decretos, regulamentos, portariâs do interesse dos municfpiosl'

Seção fV
Do Conselho Físca!» sua composição @ aWbuiçõss

Ârt. 21 O í^nselh© Fiscal será composto par três membros efetivos e igual núitiero de suple.ntés eleitos em
AsserUbléia Geral, para um rnandato de um ano, ,permitida a reeleição para.o cargo.

§ 1 i Compete ao Conselho Piscai: .
ã) Examinar e físeaiizar a documentação contábil da Associação;
ü) Einwr parecer sobre a previsâoorçamentáría e sobre o balanço anual;
c) Opinar sobre as despesas extraordinárias e: sobre os. balancetes, balanços e demonstrativos de resultados cie
SXBfCÍCÍOS^

ji) Avaliar projetos financeiros.

GAPÍTULOV
DO PROCESSO ELEITORAL

Art._ 24 As. eleições, serão, convocadas mediante-ieditals, di.wigadps-:m;édlarite circúíarès e publicados em jornal
fegipnál. comanteçedê.nçla.mfriWàde ' " ' ' ' " ' ' ^

Parágrafo; Ür!tóo -A& chapas ooncorrentes deverão ser apresentadas na secretarlf da'entidade até ps dias áníes-.

Art. 25 Poderá ser eSeito para quaíguer cargo o associado que;.
I- Estiver em dia eom suas obrigações estatutárias',
li" Estiver em dja com suas .conifíbuições financeiras;

Parágrafo. Único - Aívotaçâo :serâ'^Ifeada-na-sède da .associação ou em>tocarde #cil..aç^so aos-associados,
Art, 26 O processo eieííoral pcderà ser acompanhado e fiscalizado por um representaníe de cada chaps. indicado
p0i3S ítissrnss.

^'iri., 27 A apuração será feito pedialameiiíe apò's.as eleições.
—- Wâo serão considerados votos válidos as absíençôss e votos nulos:
K - Será vencedora a chapa que obter a maioria .dos votos vaitílss.

Parágrafo .Único - A Assembléia Geral indicará a.NComíssãó--eiaitoral a este será resp.o.nsável por todo o processo
6l©.itor3í.

capítulo VI
DÁ PERDA DO MAfVDATO

Art. 28 Perderão o. mandato os membros da Diretoria que incorrem em,-
1 - WaiversaçSo ou dilapidação do'paírimônío sodiál;
il - Grave violação desfe estatuto; ̂
jll - Abandono de cargo, assim considerada a ausência não'justificada em três reuniões ordinárias consecutivas.
IV - Acaitaçâo de cargos ou funçio incompatíveí como; exercício do cargo da associação, .de acordo com o toolmento
inferno, « ^

Parágrafo Único - A perda do mandato ssrã declarada pela Assembléia Geral, .assegurando-se ao associado o
direiiode-âmpiadsfésâ; ' " ' . , vu

•Art. 2S easQ o-Prasítlente não o, faça. qualquer associado-ou diretor poderá-.convocar Assembléia Geral-com a
finalidade de realizar eleições, . . -
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Ari, 30 k Diretona © o Conselho Fiscal eieilo nestas condições completarão o mandado dos renunciantes. %

Parágrafo ÚníGo - 0 processo eleitoral poderá ser acompanhado e fiscalizado por um representante, de cada chUia
indicado pelas mesmas.

CAPÍTULO VI!
DO PATRIMÔNIO E FONTES DE RECURSOS PARA A MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art, 31 O patrimônio e as fontes de recursos para a manutenção da AMPROTABACO se constituirão de;
I - Contobuições dos Municípios através de semestralidades estabelecidas pela Assembléia Geral, com vencimentos
em 31 de março e 30 de setembro de cada ano. ■
II - Doações, contribuições ou legado de pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado.
III - Bens móveis, ímôveis e direitos ou rendas sobre tais auferidos;
IV - AukIIío ou subvenções de entidades públicas ou privadas:
V -■ Fundos sociais;
VI - Outros rendimentos,

Ari. 32 Os. bens móveis e imóveis da Associação poderão ser alienados, mediante previa .autorização da Assembléia •
Gera) convocada especialmente, para. este fim.

Ari. 33 O patrimônio da AMPROTABACO, em caso de extinção, reverterá em beneficio dos Municípios associados,
em conformidade com o que deliberar a Assembléia Gerai, sempre que possível obedecendo a proporção das
contribuições.

Dissolvida a Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso. as
quotas ou frações ideais de çádá associado, será destinado â entidade de fins não econômicos designada no
estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, á instituição municipal, estadual ou federal de fins
idênticos ou serhelhantes.

CAPÍTULO Vlli
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRASITÔRIAS

Art, 34 Será elaborado um regimento interno para tratar sobre o funcionamento da Associação, seu processo eleitoral
e empreendimentos.

Art. 35 .È vedado á AMPROTABACO envolver-se eni assuntos que não estèjam de acordo com seus objetivos,
especiaimente de natoreza poiiíico-paríidária ou religiosa.

Ari. 36 As alterações no, presente Estatuto, inclusive no tocante à administração, a destituição dos administradores,
bem como a dissolução da AMPROTABACO, somente serão efetivadas em Assembléia Geral Extraordinária,
especialmente convocada para este fim, com a aprovação de 2/3 (dois terços) de seus membros, não podendo ela
deliberar em primeira convocação, sem a maioria atisolutã dos associados, ou menos de 1/3 (um terço) nas
convocações seguintes.

-<Art. 37 O presente Estatuto começa a vigorar a partir da sua aprovação.
Art. 38 Os casos ornissos serão reèòlvídòs pela Assembléia Geral.

Santa Cruz dò Sul, RS. 02 de fvlarço de,2017,-

RÉGIS JÚNIOR Ti^fEWí..,, x^2!L,v
Secretário

ifigcm
OAB/rs S0.B22WifíCà e Dungon Assessoria Jurídica
OAerRS4.534.
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ASSQCIAÇAO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO - AMPRO

CNPJ n2 19.684.211/0001-19

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA em conjun
to, realizada em 22 DE ABRIL de 2021.-

DATA, -HORA e LOCAL:Dia 22 de abril de 2021 âs 11 hrs na sede
_  AMPROTABACO na Rua Galvão Costa ns 755

na cidade de Santa Cruz do Sul-RS.-

CONVOCAÇÃO: Através de Edital publicado no jornal Gazeta do
Sul na edição de 13/04/2021.-

PRESENÇAS; Associados conectados através de link disponibili
zado e com posterior coleta de assinaturas em Lis

ta de Presenças.-

MESA DIRIGENTE: Para Presidente: Sr. Guido Hoff.-
Para Secretário: Sr. Assidor Rathke.-

deliberações: Por unanimidade de votos dos associados presen
_  _ tes de forma virtual no link disponibilizado,
depois de autorizar a lavratura da Ata em forma sumária, to
mou as seguintes deliberações:

1  - Aprovar, sem resalvas, as contas do Balanço Patrimonial,
o Demonstrativo do Resultado do Exercício e demais Demonstra
tivos Contábeis/Financeiros dos exercícios encerrados em 31
de dezembro de 2019 e 2020;

2 - Eleger e empossar a chapa apresentada para a composição
da Diretoria e do Conselho Fiscal para os exercícios de 2021
e 2022, sendo os. seguintes membros:
- DIRETORIA EXECUTIVA:

- Presidente: MARCOS VINÍCIUS MÜLLER PEGQRARO. brasilei
ro, casado, CPF n^ 008,255.180/40, Cl n^ 1083758721,Prefeito
Municipal de Ganguçu/RS;

- Primeira Vice Presidente: HELENA HERMMI/brasileira,, ca
sada, CPF n^ 075.720.340/04, Cl n^ 403506640.8, Prefeito Muni
cipal de Santa Cruz do Sul/RS;

- Segundo Vice Presidente: GERVÃSIO MACIEL,brasileiro,ca
sado, CPF ns 121.340.239/53,Cl n^ 103335, Prefeito Municipal
de Ituporanga-SC;

- Terceiro Presidente: ABIMAEL DO VALLE. brasileiro, ca
sado, CPF n- 032.296.609/43, Cl n^ 80281447, Prefeito Munici
pai de São João do Triunfo-PR;

- Secretário: RUDINEI HARTER, brasileiro, casado, CPF nS
350.174.650/49, Cl n^ 1032066341, Prefeito Municipal de São
Lourenço do Sul/RS;

- Vice Secretário: LEANDRO JASINSKI, brasileiro, casado,
CPF n^ 049.. 075.609/31 , Cl n^ 855451 08, Prefeito Municipal de
Rio Azul/PR;

- Tesoureiro .--CARLOS GUSTAVO SCHUCK, brasileiro, casado,
CPF n2 559.085.460/20, Cl n- 7054686816, Prefeito Municipal
de Vale Verde/RS;

.  , Secrue fia 0 2

1
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-n-^ o To?® Tesoureiro: JÃRBAS DA ROSA, brasileiro,- casado, CPF n2 886.648.720/15, Cl n2 3060057373, Prefelro= de Venânoio
Aires/RS.-

- CONSELHO FISCAL:

a),^^ÇIA^ RAVANELLO, brasileiro, casado, CPF nS 654.70
do' 931 903, Prefeito Municipal de Arrolo do1 ly !r©~-Ko f

EDIVILSON BRUm, brasileiro, casado, CPF ns 495.51 4.4
20/91, Cl n2 1038016281, Prefeito Municipal de Rio Pardo/RS;
f^Qfi SinTTF — ferreira, brasileiro, casado, CPF n^ 495.^98.800/15, Cl n- 1009733856, Prefeito Municipal de Camaquã/

^  d) MAIPUEL EVANDRO LAURENO SILVA, brasileiro,solteiro de
maior e capaz, CPF n2 015.02Õ.370/50, Cl n^ 20654291 08, Pre
feito Municipal de Vale do Sol-RS;

RI RQn SALIBA, brasileiro, divorciado, CPF n^ 3^^-890.069/68, Cl n^ 734585,Prefeito Municipal de Papanduva/

4Q PASSOS, brasileiro, casado, CPF nS 003.649.429/16, Cl n- 3114763,Prefeito Municipal de Canoinhas/SC.

S^-GUim HOFF,brasileiro,viúvo,CPF n2 004.870.58:0/20, Cl n^ 601 29923Ü8, residente e domici
liado nesta cidade de Santa Cruz do Sul-RS, para a função de
SECRETARIO EXECUTIVO:- ^ i-unçao ae

4 - Autorizar o Presidente da Associação a nomear,através dè
ortarias, o Assessor Jurídico e os demais auxiliares em fun

çoes administrativas.-

5 -^Nos Assuntos Gerais vários associados se manifestaram fa
vorave as atividades da Associação e se colocaram a disposi
çao para auxiliar.-

ENCERRAMENTO; E, por fim, o Presidente declara que as delibe
rações tomadas na Assembléia Geral em questão,,

observaram rigorosamente as cláusulas estatutárias que fuiida
mentam estes atos, agradecendo a presença de todos e finali
zou a Assembléia Geral, lavrando a presente Ata que vai assi
nada pelo Presidente e pelo SecretárL ^

), 2 i de/AbrSanta Cruz do e 2021 .

GUID

Pres^

CPF - 004.

Cl - 60
580/20

artorio

Trentin

ASSIDOR RATHKE

Secretário
CPF - 223.106.060/49
Cl - 60021 5.51 22

3 . .2°TABÊLrpNATÒ DE N0.Ty^i
RüaaòlloiaGas(ilhos,-38V-Fó'ni!/Fa2(61):
,  ' iyAI PIRCEÍ.S0JREN1hN;Ta>?llaÕ7 E-[

Reoonhfeço.l AUTÉNTlCAs,
Rathke, assr^ladas
85801 IFCC;

Henrique |ili;eira
Selo digit

iÇÍRUZ bó^sut;
anta Cruz dò Sul:

ol|a^@cartoHâirontln.com;fa

uldo Hoff ^Ajssidor
002,65800 a

23 ne abri! de 2021
bstituto. Emd
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CERTIFICO que est^.,éocamento~fiíkRmtocolado no livro
A-11, sob n° 73332, em 23/04/2021, averbado sob n'
Ay. 5 à .idargem do registro n° 2783/Livro A-23 e
digitalizado âs folhas 179 v, do livro ^49. Dou fé. Santa
Cmz do Sul::fiSA23-xkjbril de 2021.^

BelTNiqCrete Thomasj_Tregistrador D^"^ado

Total: RS 1 9,<Í0.+ RS 2,70 = RS 22 IQ
Certidão PJ: R$ 19,40 (0521.03,15Ó00C4,0783S = R$ 2,70)

consulta estará disponível em até 24h
no site do Tribunal de Justiça do RS

';'tp!,7go,tjrs.jus.br/selodigita|/consu,ltaChave de autenticidade para consulta
•^r! 100248 54 2021 0000070S 41

registro d
E CIVIL d/icumentos

oSOAS/URIDICAS

í  ■'^'^SiStradorTOesignída |
f  y5íb& rastilhos, 4IS-. Fone: 3J2j-ioiS I
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Prefeitura de

PIÊN

município de PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

y

PROTOCOLO N°185/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico () Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Pagamento de Anuidade referente a entrada do Município na
AMPROTABACO (Associação dos Municípios produtores de tabaco).

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.000,00 (Mil reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

07.002.20.606.0008.2017.3390.39*9960

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Oi^m'^tário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Ernpèmo

José Luiz^^Barros
PContador C R 049922/O-8

Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Afts. 16 e 17 da LC 101/00.

27/01/2Ó22

Ciaíraerrar José de An"drade

Secretário Municipaf de Administração e Finanças
Decreto\02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Departamento de Licitações e Compras 0 32

Protocolo i\J9 185 /2022 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto. Pagamento de anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO-
Associação dos municípios produtores de tabaco).

Ao Jurídico

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto
adequação da contratação direta ao caso em apreço.

Aguardo vossa análise e parecer.

Jacqueline de Oliveira Vieira

LICITAÇÕES E COMPRAS
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Ptefei^de Procuradoria

PIEN Jurídica
Protocolo Equiplano: 185/2022
Assunto: ""Pagamento de anuidade referente a entrada do Município na AMPROTABACO"
Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para pagamento
de "anuidade referente a entrada do Município na AMPROTABACO". Justifica o secretário
Carlos Augusto Magon, que:

"A integração do Município à entidade visa assegurar a representação institucional do
Município de Piên nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, através
da entidade relacionada no Art. 1°, junto ao Governo Federal e os diversos Ministérios,
Congresso Nacional, Governo do Estado e as diversas Secretarias Estaduais,
Assembléia Legislativa e demais órgãos normativos, de execução e de controle, e
principalmente para defender os interesses dos produtores de tabaco do município."

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal, termo de
referência, Lei 1.451, de 22 de dezembro de 2021 que autoriza o Município de Piên a
associar-se à Amprotabaco, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de
certidões de regularidade fiscal e trabalhista da associação, fomecido pela assessoria de
Licitações.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os
casos especificados na legislação

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preeeitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

(...)
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Prefei^de Procuradoria

PIEN Jurídica
No caso concreto, vemos que pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, foi

salientado anexado aos autos administrativos a Lei que autorizou a associação do Município
junto a Associação dos Produtores de Tabaco.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

^  IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII- justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

Vale salientar, que a Lei Municipal n° 1.451, de 22 de dezembro de 2021, autoriza a
filiação e o pagamento de "valores a serem estabelecidos nas Assembléias Gerais da
Associação dos Municípios Produtores de Tabaco".

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações.
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela
regularidade do pagamento da taxa de adesão (anuidade), através de INEXIGIBILIDADE de
licitação em razão da inviabilidade de competição, pois trata-se de serviço prestado por
fornecedor exclusivo autorizada pela legislação municipal, para atender a demanda
apresentada pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, com base no permissivo
legal expresso no art. 74,1 da Lei n° 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

III. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o
art. 92 da Lei n° 14.133/21.

S.M.J. É o parecer.

janeiroPiên, 25 de j£

Calebe Franta Costa

Procurador llurídico
OAB/PRp.756
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 06/2022, que tem como objeto
pagamento de anuidade referente a entrada do município na AMPROTABACO (Associação
dos municípios produtores de tabaco). Conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente, em favor do proponente AMPROTABACO - Associação
dos municípios produtores de tabaco no valor total de R$ 1.000,00 (Mil reais), com base
no Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer
da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 185/2022

Maicon GrossKopf

Prefeito Municipal
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1^1 PI 1^1^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 06/2022

PROTOCOLO: 185/2022

Objeto: inexigibilidade de licitação para pagamento de anuidade referente entrada do
município ná AMPROTABACO (Associação dos municípios produtores de tabaco).
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AMPROTABACO - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
PRODUTORES DE TABACO

CNPJ: 19.684.211/0001-19

VALOR: R$ 1.000,00 (Mil reais).

AUTORIZAÇÃO 25/01/2022
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município de PIEN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 185/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 06/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inexigibilidade de licitação para pagamento de anuidade referente entrada do
município na AMPROTABACO (Associação dos municípios produtores de tabaco). Conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

PESSOA JURÍDICA: AMPROTABACO- Associação dos municípios produtores de Tabaco
CNPJ:19.684.211/0001-19
VALOR: R$ 1.000,00 (Mil reais)

Dotação Orçamentária:

Funcionai

07.002.20.606.000.8.2017-3390.399960

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 27 de Janeiro de 2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Protocolo n": 185/2022 .Requerente: Licitações.

Ref. :lnexigibilldade de Licitação para pagamento de anuidade referente a entrada do

município na AMPROTABACO (Associação dos municípios produtores de tabaco)

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu^çoíiliecmieHíQ^ sua

assinatura.

Att Tanqm linp; rifí Olit^pira Virfirn
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ClauoÊm r José de Andrade

Maicon Grosskopf



Paraná, 28 de Janeiro de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X | N° 2443

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a Tomada de Preços n°
001/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa para
execução de serviços de manutenção corretiva e preventiva em
imóveis públicos abrangendo edificações, terrenos, passeios, praças,
quadras, ruas e logradouros, e qualquer outro tipo de bem imóvel de
domínio público situado na área urbana ou rural do município", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

DGT CONSTRUÇÕES EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 40.117.408/0001-62, vencedora do processo oferecendo o
desconto no valor de 12,35% sobre a tabela SINAPI. O processo
atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 27 de Janeiro de 2022.

con Grosskopf

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:D6B2E632

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 06/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 06/2022

PROTOCOLO: 185/2022-

Objeto: Inexigibilidade de licitação para pagamento de anuidade
referente entrada do município na AMPROTABACO (Associação dos
municípios produtores de tabaco). Conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AMPROTABACO - ASSOCIAÇÃO DOS
municípios produtores DE TABACO

CNPJ: 19.684.211/0001-19

VALOR: R$ 1.000,00 (Mil reais).

AUTORIZAÇÃO 25/01/2022
Tmy

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:EIlC3DAC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 27 de janeiro de 2022.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, MARCIA MACHOVSKI GRUBER, convocada pelo Edital n°
001/2022, residente e domiciliada na Rodovia SC 418-I886,s/n,
Bairro Fragosos, Campo Alegre/SC, portadora da cédula de identidade
civil com RG n° 7.342.316.3/PR e CPF 006.652.119.02, venho mui
respeitosamente requerer DESISTÊNCIA de PROFESSOR,
conforme classificação obtida no último PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO 002/2019 realizado.

MARCIA MACHOVSKI GRUBER

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:90A2A6E8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 016, DE 27 DE JANEIRO DE 2022.

DECRETO N" 016, DE 27 DE JANEIRO DE 2022.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO PELA
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ -
SANEPAR, PARTE DE UM IMÓVEL RURAL
SITUADO EM PONTE ALTA, DESTINADA A
IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na solicitação CA-GLI-
294/2021 da SANEPAR,

DECRETA:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação
administrativa pela Companhia de Saneamento do Paraná -
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Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

N° llcltação/dispensa/inexigibliidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

—Informações Gerais"

município de pien

2022

Processo Inexigibiiidade

006/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterats de crédito"

Descrição Resumida do Objeto* Pagamento de Anuidade referente a entrada do Município na AMPROTABACO

(Associação dos Municípios Produtores de Tabaco).

Dotação Orçamentária* 0700220606000820173390399960

Preço máximo/Referência de preço -

R$*
1.000,00

Data Publicação Termo ratificação 28/01/2022

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME? ;

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? :

Há prioridade para aquisições de mlcroempresas regionais ou locais? '

Percentuai de participação: o,00

Data Cancelamento

Mísr êríüsiSt

CPF: 966354958 ÍLoaoutl

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



,' •' município DE PIEN-PR
042CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000
Fone: 41 38321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Cidade: Plên

Núnero

611/2022

Tipo Enitldo em

. Ordinário 28/01/2022
Requisição N'

385

Req. Conpra N°

57951

Tipo

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Núnvro

6/2022 de 27/01/2022

Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE TABACO - AMPROTABACO
Endereço

RUA GALVÃO COSTA, 755
CidadeãJF Q^p

Santa Cruz do Sul/RS 96810-198
Classificação da despesa

Matricula CPF/CNPJ

29469-1 19.684.211/0001-19

Bairro

CENTRO

Tipo de conta tiancária Banco Agência Conta

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA EMBO AMBIENTE

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

20.606.0008.2017 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA EMBO AMBIENTE

3.3.90.39.99.60 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES, FEDERAÇÕES E CONSELHOS

1880 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício • - ? - • ■ • ,

Outras Informações — • - • • ' - - ■ - r - ' ■

7  Saldo anterij^
R?785T498,01

Val or empenhado

R$ 1.000,00

Saldóatüa!

R$ 784.498,01

Histórico

Códjgo Nome

23600 PAGAMENTO DE ANUIDADE-AMPROTABACO ■ ;
A Integração do Município à entidade visa assegurar a
representação institucional do Município de Plên nás*esferas-
administrativas do Estado do Paraná e da União, através da ..
entidade relacionada no Art. 1°, junto ao Governo Federal e os
diversos Ministérios, Congresso Nacional, Governo do Éstado e as' .

diversas Secretarias Estaduais, Assembléia Legislativa è derrials
órgãos normativos, de execução e de controle, é principalmènté '
para defender os Interesses dos produtores de tabaco do ■;
município. ' , ' "
II- ser a Instância de representação formal para discutir é deliberar"
sobre assuntos referentes à defesa da cadeia produtiva dó tabaco;
III- promover o progresso e o aprimoramento da cultura nacional do
tabaco;
IV - promover ações com vista à sustentabilidade das
propriedades rurais que cultivem tabaco;
V - formular diretrizes, postular, acompanhar as ações e auxiliar a
União, o Estado e os Municípios para a criação e manutenção de
políticas públicas em favor do tabaco;
VI - fortalecer o espírito associativo e cooperativo;
VII- representar seus membros junto a órgãos públicos é privados
nas reivindicações sócio-econômicas;
VIII — estimular medidas de Incentivos fiscais e outra ordem para o
desenvolvimento econômico-financeiro da região, com sua
industrialização e o aproveitamento dos recursos naturais,
matérias-primas e mão-de-obra disponível;
IX - promover o Intercâmbio e a troca de experiência entre os
municípios, entre entidades ou órgãos nacionais e internacionais;
X ^ manter com entidades congêneres relações de cooperação e
cordialidade.

Marca UM. - jãuantidade Valor ; ..Vãipr total
ANUID 1,0000 1.000,0000 1.000,00

Certidão.

CERTIDÃdbÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número- Validade

3048982/2022
2022011202495762659611
BA1B.D068.4A97.7B60

23/07/2022
10/02/2022

24/07/2022

referente a ENTRADA DO MUNICIHO DE PIÊN. NA ASSOCÃÇÃO DOS MUNICIROS DE PRODUTORES DE TABACO
(A IvIrlAOTA BA CO)
Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Número

611/2022
Tipo

Ordinário

Enitido em

28/01/2022

Requisição N"

385

Req. Corrpra A/®

57951

Locai de entrega: SECRETARIA DE AGRICULTURA EMBO AMBIENTE

MAICON GROSSKOPF

PREFETTO
CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR


